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    A única coisa que realmente sei, parafraseando o autor preferido de meu filho Fernando Pessoa, que “Tudo vale a pena... se a alma não é pequena”.




    Valeu e sempre valerá a pena meu filho João Henrique, jovem doutorando em terras do oriente, que sempre demonstrou carinho e especial orgulho por sua colega/mãe não tão jovem, mas muito persistente. Meu amor, admiração, honra e alegria de ter trilhado este caminho com você. .


  




  

    Dedico este trabalho a todos aqueles que acreditam na ciência como um dos caminhos para nossa evolução.


  




  

    Quem não pensa sobre o futuro resolve o presente com o pensamento do passado.




    Aerolito


  




  

    PRÓLOGO




    Em um mundo caracterizado pelas pressões da globalização e pelo rápido avanço da urbanização, as áreas protegidas e reservas emergem como verdadeiros refúgios para a biodiversidade, a saúde do planeta e o bem-estar da sociedade. Por meio deste livro, a autora nos convida a explorar o vasto potencial ambiental oferecido por esses territórios protegidos, não apenas como bastiões da conservação, mas também como catalisadores para o desenvolvimento sustentável que beneficia tanto as comunidades ao seu redor quanto a humanidade como um todo.




    Como presidente do Instituto Ibero-Americano de Turismo Rural, acredito firmemente que a educação, a conservação e a aprendizagem experiencial nesses ambientes naturais, em harmonia com os ecossistemas, são essenciais para o estabelecimento de uma coexistência solidária, justa e digna, especialmente em comunidades rurais e remotas. À medida que buscamos maneiras de resistir ao ataque de uma sociedade que está se transformando, mas frequentemente ignora as necessidades locais, que fala de sustentabilidade, mas esgota os bens comuns, é imperativo reconhecer o papel essencial que as áreas protegidas desempenham em nosso bem-estar coletivo. Essas áreas não são apenas refúgios de biodiversidade, mas também fontes inestimáveis de conhecimento, espiritualidade e cultura, elementos que fortalecem nossa identidade como sociedade.




    Nesse contexto, nos deparamos com uma importante oportunidade. A integração de projetos como ecoturismo, agroturismo, turismo de pesquisa e turismo de saúde e bem-estar não são meras estratégias de desenvolvimento; são, em essência, oportunidades para interagir com a natureza e aprender com ela. Essas abordagens não apenas promovem a conservação dos recursos naturais, mas também geram renda e emprego para as comunidades locais, contribuindo para a melhoria de sua qualidade de vida. Nesse sentido, o turismo de natureza e os jardins botânicos tornam-se um caminho que pode nos levar a um futuro autossustentável e regenerativo para o avanço dos Objetivos de Desenvolvimento Sustentável.




    No entanto, para maximizar o potencial dessas áreas e reservas protegidas, o apoio a políticas públicas eficazes que incentivem sua criação e conservação é essencial. Governo, sociedade civil, comunidades rurais e indígenas e a academia devem trabalhar juntos para estabelecer marcos regulatórios participativos que incentivem a proteção desses espaços, garantindo assim que as gerações presentes e futuras possam desfrutar da riqueza natural que nos cerca. As políticas públicas devem adotar uma abordagem inclusiva, reconhecendo o papel central dos territórios locais na gestão, conservação e regeneração desses ecossistemas,empoderando seus habitantes para que se tornem os melhores guardiões de seu próprio ambiente.




    Por meio das páginas e do conhecimento compartilhado pela autora, podemos nos beneficiar da riqueza e da diversidade das áreas protegidas, bem como dos múltiplos benefícios derivados de sua gestão adequada. Convido você a se juntar a nós nesta jornada de descoberta, onde juntos podemos vislumbrar um futuro em que a proteção ambiental e o desenvolvimento humano sejam harmoniosos, tecendo assim uma rede de intercâmbio e aprendizado que reafirma nosso compromisso com um mundo mais sustentável e equitativo. Nossa saúde e a do planeta dependem de nossas ações.




    Embaixador Humberto López-Tirone




    Presidente Iberoatur
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    INTRODUÇÃO




    Historicamente, a Agenda 2030 para o Desenvolvimento Sustentável foi apresentada no ano de 2015 na Assembleia Geral da Organização das Nações Unidas (ONU) como um plano de ação global que reúne 17 Objetivos de Desenvolvimento Sustentável (ODS) e 169 metas estabelecidas nas três dimensões do desenvolvimento: econômica, social e ambiental.




    De acordo com Larsson et al. (2016), do Stockholm Resilience Center, na Suécia, importante centro de pesquisa em resiliência e ciência da sustentabilidade, a Agenda 2030 é um sistema integrado que perpassa por diferentes temas, como política externa, políticas de desenvolvimento e soberania nacional, conectando além de estados e governos a sociedade civil e organizações não governamentais, que exige uma abordagem de natureza interconectada na qual a economia e a sociedade são vistos como eixos de um sistema integrados à biosfera.




    A Agenda 2030 é um documento de referência mundial, uma ferramenta intencionalmente construída, desenhada e adotada para avaliar fatos e para direcionar governos e sociedade no sentido de lidar com desafios propostos, estabelecendo metas concretas, definindo prazos para alcançar resultados e tornando-os assim menos abstratos ONU (2015).




    Especificamente, a dimensão ambiental da Agenda 2030 propõe compreender e respeitar as dinâmicas do meio ambiente geradas por seu capital natural (biosfera), referindo-se à manutenção da capacidade de sustentação e à absorção e recomposição dos ecossistemas. Esta dimensão da agenda traz à pauta temas relacionados à ação contra as mudanças climáticas e emissões de gases de efeito estufa, destruição das florestas, vida na água e vida na terra com um olhar especial para a ameaça de extinção de inúmeras espécies, desabastecimento de água, desequilíbrio do ecossistema planetário, pandemias, entre outros temas ( ONU, 2015; KUMAR, 2020).




    Neste sentido, é possível identificar uma crescente demanda por dados e estudos, ora para identificar os esforços das governanças mundiais em aproximar a realidade local das metas ambientais listadas pelos ODS, ora para mensurar as mudanças climáticas que estão atingindo níveis sem precedentes, exigindo inclusive alterações na escala temporal em que se mensuram tais mudanças, passando de análises decenais para análises anuais (MARQUES, 2019).




    As realidades acima descritas perpassam pelo universo das áreas protegidas, uma das estratégias mais empregadas em todo o mundo moderno em prol da conservação da biodiversidade, implementada no Brasil quando da criação do Sistema Nacional de Unidades de Conservação (SNUC), que estabelece, além das áreas naturais protegidas públicas, as áreas naturais protegidas privadas (LANGHOLZ, 2001; CORRÊA et al., 2021).




    Considerada estratégia complementar aos esforços públicos para estabelecer a implementação de uma política de conservação, as áreas naturais protegidas privadas vêm se destacando como um eficaz instrumento em prol da conservação da natureza e se transformando em um componente cada vez mais importante para as redes contemporâneas de áreas de preservação. Também configuram uma importante alternativa para o planejamento territorial, para a conservação da biodiversidade e fortalecimento de parceria com comunidades locais (LANGHOLZ; LASSOIE, 2001; MESQUITA, 2014; PEGAS, 2016).




    O Brasil, que foi o primeiro país da América Latina a incluir as áreas privadas de proteção natural em um sistema oficial de áreas protegidas, quando da promulgação no Sistema Nacional de Unidades de Conservação da Natureza (SNUC), tem como principal instrumento de conservação em terras privadas as Reservas Particulares do Patrimônio Natural (RPPNs) (PEREIRA; SCARDUA, 2008).




    Tendo em vista a inovação e complexidade dos fenômenos que constituíram esta realidade, neste estudo se propôs, analisando o diálogo estabelecido entre as RPPNs e os ODS, investigar qual a relevância dos ODS nas proposituras de gestão das RPPNs em prol da conservação e o papel que as RPPNs podem assumir na direção da manutenção dos compromissos firmados de desenvolvimento sustentável.
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    TRILHA DO CONHECIMENTOS




    2.1 Áreas Naturais Protegidas




    A criação das áreas naturais protegidas é uma das estratégias mais empregadas em todo o mundo em prol da conservação da biodiversidade, fundamental à manutenção da integridade das espécies, populações e ecossistemas (DUDLEY, 2008).




    Essas áreas são instrumentos de proteção ambiental que compõem a agenda comum do poder público e da sociedade civil, reconhecidas em debates, pesquisas e trabalhos acadêmicos como importantes elos para combater e reduzir os efeitos causados pelas mudanças climáticas globais e para promover o desenvolvimento sustentável (RYLANDS; BRANDON, 2005; DUDLEY, 2008; JENKINS;JOPPA, 2009; GRAY et al., 2016; MELILLO et al., 2016; MINOHARA et al., 2016).




    De acordo com a Convenção sobre Diversidade Biológica (CDB), tratado da Organização das Nações Unidas (ONU) estabelecido durante a Conferência das Nações Unidas sobre Meio Ambiente e Desenvolvimento (CNUMAD), área protegida é definida geograficamente, destinada, regulamentada e administrada para alcançar objetivos específicos de conservação (BRASIL,1998). Posteriormente, a Comissão Mundial de Áreas Protegidas (CMAP) apresentou uma nova definição de área protegida, reconhecendo-a como sendo um espaço geográfico claramente definido, reconhecido, dedicado e gerido através de meios legais ou outros meios efetivos, para alcançar conservação da natureza em longo prazo, incluindo serviços ecológicos e valores culturais associados” (DUDLEY, 2008).




    Em termos históricos, anteriormente já existiam esforços para definição das áreas protegidas, como proteção de sítios sagrados, manutenção de áreas de fauna, conservação de recursos e proteção de paisagens (MILLER, 1997). Há registros já no século XV de intervenções por estados europeus diretamente na proteção, controle e acesso aos recursos naturais, como nas reservas de caça da realeza europeia (MORSELLO, 2001).




    Segundo a World Heritage Convention (WHC, 2011), a Tobago Main Ridge Forest Reserve, localizada em Trindade e Tobago, é a mais antiga reserva florestal voltada para um propósito de conservação da biodiversidade, legalmente registrada no ano de 1776, por um decreto nacional. Porém, somente no século XIX, no ano de 1872, quando da criação do Parque Nacional de Yellowstone, nos Estados Unidos da América, é que se fortaleceu o princípio de áreas naturais protegidas pelos Estados (MEDEIROS, 2008).




    Segundo Nash (2004), de fato a criação de Yellowstone deve ser considerada um marco da estratégia do sistema de áreas naturais protegidas norte-americanas, que evidenciou não só uma política de intervenção do Estado, como também a valorização de um modelo de proteção integral das áreas inalteradas pela ação humana em prol de uma natureza selvagem e intocada. Este modelo, que ficou conhecido como Wilderness, propunha o entrelaçamento mais próximo com uma natureza selvagem (BRITO, 2014).




    Para Maretti et al. (2012, p. 333), a origem dos parques nacionais nos Estados Unidos




    Está associada com feições particulares de importância cênica que representam marcas de impacto na paisagem, tais como montanhas destacadas, canyons majestosos, imponentes cachoeiras etc. Não necessariamente se considerava entre seus objetivos específicos a conservação da biodiversidade.




    Para Runte (1988), a intenção da criação dos parques nacionais americanos ia além da valorização das belezas cênicas e do uso público de caráter educacional ou recreacional que fortalecia a visão de que áreas virgens deveriam receber proteção total. Buscava-se também a identidade nacional vinculada às belezas naturais, distanciando assim os valores americanos de um legado europeu voltado principalmente a valores culturais e arquitetônicos.




    Morsello (2001) esclarece que áreas protegidas com o propósito de conservação dos recursos naturais transformaram-se em um fenômeno global. A Austrália no ano de 1879 criou o seu primeiro parque nacional, o Parque Nacional Real; o Canadá um pouco depois, em 1885, criou o Parque Nacional de Banf; a Nova Zelândia em 1894 criou o Parque Nacional de Tongariro. Na África, o mais antigo parque nacional é a Floresta Indígena Tsitsikamma, criada em 1890 na Província de Cape, na África do Sul. Na América do Sul os primeiros parques nacionais foram os Parques Nacionais de Iguaçu e de Bariloche, fundados na Argentina no ano de 1934. No Brasil, em 1937 foi criado no Sudeste, na Serra da Mantiqueira, entre Rio de Janeiro e Minas Gerais, o Parque Nacional de Itatiaia (McCORMICK, 1989).




    Com o passar dos séculos, os países foram priorizando a conservação da biodiversidade como política pública nacional e estabeleceram novas áreas naturais protegidas, além dos parques nacionais, incorporando novos conceitos e termos aos sistemas originais de conservação da biodiversidade e desenvolvendo abordagens próprias sobre conservação da natureza. Frente a tal realidade, foi criada uma variedade de terminologias que apontaram a necessidade de uma organização com abrangência global para tratar do tema, com o propósito de construir um conceito universal e fortalecido sobre áreas naturais protegidas (DUDLEY, 2008)




    Com o fim da Segunda Guerra Mundial a conservação da natureza entrou na pauta política global. Apontava-se um cenário favorável à retomada das negociações para a construção de um organismo de cooperação internacional voltado para a conservação da natureza, com contato pessoal entre naturalistas norte-americanos e europeus que estimulavam ações comuns (HOLDGATE, 1999).




    Em 1940, ocorreu em Washington, nos Estados Unidos, a Convenção para a Proteção da Flora, da Fauna e das Belezas Cênicas Naturais, onde foram unificados os conceitos de parque nacional, reserva nacional, monumento natural e reserva restrita. Esta convenção, além de propor a primeira unificação de conceitos sobre áreas naturais protegidas e a definição de como estas áreas deveriam ser estabelecidas para a proteção e conservação da natureza, também teve como propósito incentivar os países sul-americanos a instalar áreas naturais protegidas (BRITO, 2000).




    Em busca das coalizões internacionais, em 1948 foi fundada a União Internacional para a Proteção à Natureza (IUPN), na Suíça, que no ano de 1956 viria a ser denominada União Internacional para a Conservação da Natureza e dos Recursos Naturais (IUCN). As pesquisas científicas, consciência pública, educação, planejamento regional, criação de áreas protegidas, preservação da vida selvagem e a preparação de uma convenção global foram alguns dos temas estabelecidos para os debates da entidade (BÜTTIKOFER, 1947).




    Porém, segundo Holdgate (1999), o primeiro desafio enfrentado de fato pela IUCN foi transformar uma organização criada com membros europeus e americanos em uma instituição global. Atualmente, a entidade é composta por aproximadamente 1.500 organizações membros incluindo: Estados; agências governamentais; organizações não governamentais (ONGs); organizações de povos indígenas; agências de desenvolvimento econômico; instituições acadêmicas, assim como associações empresariais de todos os continentes.




    Em 1960, a IUCN criou a Comissão de Parques Nacionais e Áreas Protegidas (CPNAP), posteriormente denominada Comissão Mundial de Áreas Protegidas (CMAP), com o propósito de fortalecer pautas em nível global sobre gestão do patrimônio natural e dos espaços naturais protegidos, reunindo gestores e especialistas para monitorar e delinear padrões globais para as áreas protegidas. A CMPA também tinha como objetivo preparar a primeira edição da Lista Mundial de Parques Nacionais e Reservas Equivalentes, em parceria com a Organização das Nações Unidas (MARTINEZ; GORDON BROCX, 2015).




    Copatrocinada pela ONU e pelo Conselho dos Recursos Naturais da América, a IUCN promoveu no ano de 1962 nos Estados Unidos a primeira Conferência Mundial de Parques Nacionais, também conhecida como Conferência de Seattle,reunindo especialistas e entusiastas da conservação que ao fim do evento apresentaram uma série de 28 recomendações dirigidas aos governos e às diferentes agências envolvidas, condensadas em um sistema de classificação das áreas naturais protegidas, a “Lista Mundial de Áreas Protegidas”, que se configurou em uma importante ferramenta de análise e pesquisa para fomento de políticas públicas globais (DUDLEY, 2008).




    Phillips (2002) destacou que as recomendações apresentadas na Conferência de Seattle evidenciaram o quanto o pensamento conservacionista ainda estava ligado ao modelo clássico de proteção integral das áreas inalteradas pela ação humana em prol de uma natureza selvagem e intocada, apesar dos debates sobre a necessidade de flexibilização de conceitos. Entretanto, Brito (2020) ressalta, que, além das recomendações apresentadas, os debates que aconteceram ao longo da conferência fortaleceram um novo paradigma que incorporava os princípios do zoneamento aos parques nacionais;, mas esses novos princípios não foram de fato incorporados aos documentos finais, o que só veio a acontecer anos depois, em 1969, quando da 10ª Assembleia Geral IUCN, em Nova Deli, na Índia.




    Cabe ressaltar que a Lista Mundial de Áreas Protegidas se tornou uma publicação regular que atualmente pode ser acessada via plataforma online do Banco de Dados Mundial de Áreas Protegidas (WDPA), apresenta indicadores, rastreia a realidade da conservação baseada em áreas naturais protegidas e procura estabelecer um padrão de comparação entre a gestão das áreas protegidas praticada em diferentes países.




    A IUCN, após este primeiro evento, passou a organizar a cada década uma Conferência Mundial de Parques Nacionais e Áreas Protegidas: Yellowstone - Estados Unidos (1972); Bali - Indonésia (1982); Caracas - Venezuela (1992); Durban - África do Sul (2003); Sydney - Austrália (2014) (Quadro 1).




    Os propósitos destas conferências foram identificar a realidade das áreas protegidas dentro do contexto mundial da conservação, subsidiar recomendações e lançar tendências globais, pois as realidades apresentadas nestes eventos traziam prenúncios das mudanças que seriam vivenciadas globalmente nas áreas de proteção natural (BRITO, 2020).




    A década que antecedeu a segunda Conferência Mundial de Parques Nacionais, que aconteceu no ano de 1972, também conhecida como Conferência de Yellowstone, foi um período icônico para o desenvolvimento do ambientalismo mundial, marcado por intensa atividade da comunidade internacional que alertava para os perigos da poluição e da perda da biodiversidade (CORRÊA DO LAGO, 2007).




    Quadro 1 – Conferências Mundiais de Parques Nacionais e Áreas Protegidas promovida pela IUCN
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            1972


          



          	

            Conferência Mundial de Parques Nacionais


          



          	

            Yellowstone EUA


          



          	

            Parques Nacionais: legado para um mundo melhor
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            Lançada Plataforma Panorama Solutions; agenda para salvaguardar os ativos naturais da terra; proposição de enfoques inovadores para mudanças transformadoras nas áreas de proteção natural.


          

        


      

    




    Fonte: A autora (2022).




    Reforçando este contexto de mudança dos paradigmas ambientais vivenciados nesta década de 1970, as recomendações finais da Conferência de Yellowstone, que tinha como tema proposto “Os parques nacionais, um legado para um mundo melhor” e contou com a presença de 416 delegados (310 delegados a mais que a Conferência de Seattle), não só adequaram nomenclaturas como apontavam tendências do uso das áreas para outros fins, além da conservação e da recreação (BRITO, 2020).




    Porém, segundo Phillips (2002), estas recomendações finais omitiram temas cruciais relacionados aos povos tradicionais, e ainda apresentavam áreas protegidas como algo isolado do contexto externo, em relação às áreas circundantes e às questões de desenvolvimento.




    A discussão sobre uma política social e econômica em conexão com a conservação de recursos naturais em áreas protegidas na perspectiva do desenvolvimento ampliou-se, nas décadas de 1970 e 1980. Por isso, a Terceira Conferência Mundial de Parques Nacionais, que ocorreu em Bali, na Indonésia, no ano de 1982, procurou apresentar uma maior abertura para a inclusão das demandas dos países em desenvolvimento, introduzindo novos parâmetros no que diz respeito ao vínculo da conservação da natureza com as questões sociais e econômicas, e explicitando uma diferente perspectiva sobre a relação entre o desenvolvimento e a conservação (McNEELY; MILLER, 1984).




    Em Bali, prevaleceu a compreensão da necessidade de abraçar as dimensões política, social e cultural; do reconhecimento da importância dos povos e das culturas tradicionais; da importância de flexibilizar o conceito de parques nacionais; do fortalecimento da ideia de criação das áreas protegidas naturais com uma vertente social e econômica. Segundo Dudley (2008), o uso do termo desenvolvimento nos debates sobre a conservação da natureza representou o vanguardismo desta reunião da UICN, sendo interessante ressaltar que as recomendações finais do Congresso de Bali destacavam a importância de o próximo evento manter o envolvimento de especialistas e países em desenvolvimento e reconhecer outras áreas de proteção natural além dos Parques Nacionais.




    Uma década depois, em 1992, Caracas, na Venezuela, foi palco de uma nova conferência da IUCN, agora denominada Conferência de Parques Nacionais e Áreas Protegidas e reconhecida também como Conferência de Caracas teve como tema principal “Parques para a vida”. com debates abordando as realidades das áreas protegidas e o bem-estar da sociedade moderna. Pautou a necessidade de abordar temas emergentes, como as mudanças climáticas, a conservação da biodiversidade e o fortalecimento das estratégias regionais (HOLDGATE, 1999; PHILLIPS, 2003).




    No período de 1992 a 2003, que antecedeu a Conferência Mundial de Parques Nacionais e Áreas Protegidas de Durban, na África do Sul, debates preliminares à conferência promovidos pela IUCN destacaram o entendimento de que a conservação da natureza não poderia ser desvencilhada da justiça social e do combate à pobreza em escala mundial, propondo uma abordagem mais objetiva e prática à conferência, interconectando conservação e desenvolvimento (IUCN,2004).




    Dourojeanni (2001) lembra, porém, ao fazer uma análise das transformações ocorridas com relação às áreas naturais protegidas no período de tempo entre a Conferência de Seattle até as preparatórias da Conferência de Durban, que existem diferentes abordagens e paradigmas que influenciam a criação e gestão das áreas naturais protegidas, e prioriza a necessidade de refletir sobre estas diferenças quando da promoção da conservação da biodiversidade e uso sustentável dos recursos naturais.




    Esta tendência, para a conservação vinculada ao desenvolvimento em áreas historicamente prejudicadas nos aspectos social, econômico e político, traduzia a realidade vivenciada no Continente Africano, e por isso palco dos debates., Porém, como se contrapunham aos modelos clássicos vinculados à proteção estrita da natureza,construir modelos híbridos e complementares como bases de um novo paradigma tornou-se o tema proposto para a nova década (SHOHAT; STAM, 2006).




    Em 2014, em Sydney, na Austrália, a sexta conferência da IUCN teve início com a apresentação do tema “Parques, pessoas, planetas: soluções inspiradoras” proposto para os debates e com a apresentação do documentário “Promessas de Sydney”. Retornam os debates sobre conservação vinculada ao desenvolvimento com a proposta de uma agenda para salvaguardar os ativos naturais da terra, posicionando o fortalecimento das áreas protegidas como uma solução eficaz para alcançar o desenvolvimento sustentável, reconhecendo que a existência humana depende do ecossistema (IUCN, 2014).




    Porém, para autores como Martinez, Gordon e Brocx (2015), para que isso aconteça de fato se faz necessário ir além das agendas de desenvolvimento, com a adoção de enfoques inovadores em prol de uma mudança transformadora de fato, dando exemplos como a geoconservação e a geodiversidade, alguns dos novos temas que devem ser repensados na realidade das áreas de proteção natural mundiais.




    Já segundo Morsello (2001), ao cerne dos debates sobre áreas protegidas também vai além de uma reconstituição histórica, e se encontra aportado em uma discussão conceitual, com múltiplas facetas, desde a definição do que é uma área protegida, que não nasce de uma ideia pré-concebida, mas sim é fruto da evolução frente aos paradigmas dominantes das épocas em que elas foram implementadas.




    De acordo com Maretti, Furlan e Irving (2021), áreas protegidas podem ser compreendidas em seu sentido amplo incluindo unidades de conservação (UCs), territórios tradicionais (indígenas, quilombolas, extrativistas e de outras comunidades tradicionais), parques urbanos e áreas conservadas para outros fins específicos (conservação das águas, da paisagem, do turismo e dos recursos naturais, ou para fins militares, entre outros) e que contribuem para a conservação da natureza.




    Segundo Dudler (2008),independentemente das diferentes abordagens e paradigmas que influenciam a criação e gestão de áreas protegidas, elas são essenciais para a conservação da biodiversidade, pilares para a sobrevivência de muitas espécies, e por isso devem ser reconhecidas como complementares às medidas para alcançar a conservação e o uso sustentável da biodiversidade integradas com as realidades além das áreas protegidas.




    2.1.1 Áreas Naturais Protegidas no Brasil: SNUC




    A implementação de uma política nacional de unidades de conservação no Brasil firmou-se ao longo dos anos como a principal estratégia de proteção da natureza, sendo possível estabelecer como marco histórico a criação do Parque Nacional de Itatiaia, localizado na Serra da Mantiqueira, no ano de 1937, inspirado pelo botânico sueco, radicado no Brasil, Alberto Löfgren (1854-1918), que aconselhou o governo federal a fundar uma área de proteção natural nas terras públicas de Itatiaia, na época já muito visitadas por pesquisadores naturalistas pela riqueza da flora e fauna local ( MEDEIROS, 2008).




    Segundo Brito (2000), o Parque Nacional de Itatiaia foi criado com o propósito de ser um monumento público natural visando resguardar porções do território brasileiro com grande valor científico e estético, seguindo o modelo de criação do Parque Nacional de Yellowstone, nos Estados Unidos. Porém, cabe ressaltar que antes da criação do Parque de Itatiaia já existiam algumas ações de intervenção do Estado em prol da proteção da natureza com a criação de áreas naturais protegidas. Tem-se notícia da criação no ano de 1896 da primeira área de proteção natural de utilidade pública no Brasil, constituída pelo Decreto Estadual nº 335, de 10/02/1896, em âmbito estadual na Serra da Cantareira, em São Paulo, na fundação batizada como Horto Botânico com Campos de Experiências e Serviço Florestal, atualmente Parque Estadual Alberto Löfgren.




    Já na década de 1930 foram criadas no Brasil as primeiras categorias de área natural protegida com permissão de uso sustentável, sendo fundada a Estação Florestal Experimentação (EFLEX), pelo Decreto nº 24.104, de 10 de abril de 1934, em Lorena, São Paulo. Posteriormente batizada Estação Florestal de Experimentação Dr. Epitácio Santiago, a área passa a ser denominada Floresta Nacional de Lorena, com o propósito estabelecido de promover o manejo adequado dos recursos naturais, garantir a proteção dos recursos hídricos, das belezas cênicas e dos sítios históricos e arqueológicos, fomentando o desenvolvimento da pesquisa científica básica e aplicada, da educação ambiental e das atividades de recreação, lazer e turismo. Por nascer como um campo experimental de sementes e produtora de mudas de espécies nativas e exóticas, é reconhecida como precursora das áreas naturais brasileiras de uso sustentável (BRASIL, 2000).




    Em 1934 foi aprovado o Código Florestal (Decreto-lei nº 23.793/34), que tratou de forma sistematizada os recursos florestais não só estabelecendo as obrigações de cunho ambiental da propriedade como também conceituando as categorias: parques nacionais, florestas nacionais, florestas protetoras e áreas de preservação permanente. Os parques nacionais foram definidos como florestas remanescentes de domínio público, vinculados ao conceito de monumentos públicos naturais, que visavam resguardar porções do território nacional que tivessem valor científico e estético, onde era proibida qualquer atividade que prejudicasse a conservação da flora e fauna. As florestas nacionais foram denominadas florestas de rendimento, sendo suscetíveis de exploração econômica. As florestas protetoras eram aquelas remanescentes em propriedade privada, sendo de preservação perene.




    Entretanto, conforme descreveu Brito (2000, p. 54), “apesar dos benefícios que trouxe, o Código Florestal teve seu cumprimento muito aquém do esperado”, exigindo que no ano de 1965 fosse editado um novo Código Florestal cuja principal mudança em relação às áreas naturais protegidas foi a divisão conceitual entre as unidades que não permitiam a exploração direta dos seus recursos naturais restritivas ou de uso indireto (parques nacionais e reservas biológicas) e as áreas que permitiam a exploração não restritivas ou de uso direto (florestas nacionais, florestas protetoras, florestas remanescentes, reservas florestais, parques de caça florestal) (BRASIL,1965).




    Segundo Mercadante (2001), até a década de 1960 a criação de áreas naturais protegidas no Brasil não obedecia a nenhum planejamento mais abrangente, mas no ano de 1967 foi criado o Instituto Brasileiro para o Desenvolvimento Florestal (IBDF), pelo Decreto-lei nº 289/1967, que tinha como objetivo orientar, coordenar e executar medidas necessárias à utilização racional, à proteção e conservação dos recursos naturais renováveis e ao desenvolvimento florestal do país.




    Entre as décadas de 1970 e 1980 a efervescência do movimento conservacionista internacional fortaleceu a estratégia nacional da criação de unidades de conservação, ampliando o número de áreas nos três níveis de governo (federal, estadual e municipal). E assim, mesmo que lentamente, foram criados 22 parques nacionais, 20 reservas biológicas e 25 estações ecológicas, constituindo aproximadamente 20 milhões de hectares de novas áreas de conservação, na sua maioria instituídas pelos órgãos federais, segundo Drummond, Franco e Oliveira (2010).




    Mesmo existindo um consenso quanto ao propósito original de proteção da natureza pelas unidades de conservação, foi possível reconhecer que estes objetivos, que já eram complexos, se desdobrando em diversas categorias, também atendiam nessa época muitas vezes a objetivos diversos que não apenas a proteção da biodiversidade como medida de mitigação ou mesmo de compensação de obras e empreendimentos de infraestrutura (BRITO, 2000).
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